
 
 

 
 

Dúvidas - Módulo 3 
O Centro de Apoio à Aprendizagem é um recurso a constituir em cada agrupamento de escolas?  

Sim. A criação do Centro de Apoio à Aprendizagem, um por cada agrupamento/escola não 

agrupada (Art.º 13.º do DL 54/2018), constitui uma estrutura de apoio agregadora dos 

recursos humanos e materiais, dos saberes e competências da escola. Funcionando numa 

lógica de serviços de apoio à inclusão, o Centro de Apoio à Aprendizagem insere-se 

no continuum de respostas educativas disponibilizadas pela escola. A ação deste Centro 

organiza-se segundo dois eixos: (i) suporte aos docentes responsáveis pelos grupos ou turmas 

e (ii) complementaridade, com caráter subsidiário, ao trabalho desenvolvido em sala de aula 

ou noutros contextos educativos. Compete ao diretor da escola definir o espaço de 

funcionamento do centro de apoio à aprendizagem, numa lógica de rentabilização dos 

recursos existentes na escola. Os Centros de Apoio à Aprendizagem acolhem as valências 

existentes no terreno, nomeadamente as unidades de apoio especializado para a educação de 

alunos com multideficiência e unidades de ensino estruturado para a educação de alunos com 

perturbações do espectro do autismo (Art.º 36.º). 

Os Centros de Recursos para a Inclusão continuam a colaborar com as escolas na promoção do 

sucesso educativo dos alunos?  

Sim. Os CRI (Art.º 18.º do DL 54/2018) são serviços especializados, acreditados pelo Ministério 

da Educação, que têm como missão apoiar as escolas na promoção do sucesso educativo dos 

alunos com medidas adicionais definidas no Relatório Técnico-Pedagógico (RTP) e no Programa 

Educativo individual (PEI). Os técnicos dos CRI, enquanto elementos variáveis da equipa 

multidisciplinar de apoio à educação inclusiva, colaboram no processo de identificação de 

medidas de suporte, no processo de transição para a vida pós-escolar, no desenvolvimento de 

ações de apoio à família e na prestação de apoios especializados nos contextos educativos. O 

tipo de intervenção, bem como a frequência e intensidade dos apoios especializados e o 

contexto educativo onde são prestados, devem estar definidos no RTP ou PEI. 

 


